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UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Processo SEI n' 154.00009207/2024-90

Contrato no 05/2025-RUSP

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DE
SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA REITORIA DA USP E A
EMPRESA TRYBE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA.,
OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO
- “CURSO DE EXTENSÃO IA PARA O DIREITO”.

Aos 03 dias do mês de fevereiro do ano de 2025, a UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por
intermédio da REITORIA DA USP, inscrita no C.N.P. J. sob no 63.025.530/0001-04, localizada na
Rua da Reitoria. 374 – 10 andar - Cidade Universitária – Butantã – São Paulo – SP – CEP 05508-
220, neste ato representada por seu Coordenador de Administração Geral, Prof. Dr. João
Maurício Gama Boaventura, por delegação de competência, nos termos da Portaria GR no
8321/2024 e alterações posteriores, na Universidade de São Paulo, doravante denominado
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa TRYBE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE
LTDA., CNPJ no 34.389.271/0001-00, sediada à Rua dos Guajajaras, n'’ 40 - sala 202 - Centro -
Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP 30180-910, representada na forma de seu estatuto social,
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e em observância às disposições do artigo
74, inciso III, alínea “F“, da Lei n.'’ 14.133, de 1'’ de abril de 2021, do Decreto Estadual n'’ 68.304
de 9 de janeiro de 2024, demais legislações aplicáveis e normativas referidas no presente contrato,
vigentes no âmbito da Universidade de São Paulo, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, 1 e II)
1.1.

1.2.

O objeto do presente instrumento é a contratação de curso de capacitação “Curso de
Extensão IA para o Direito”, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:

29 R$ 85.550,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. Justificativa técnica para inexigibilidade PGUSP;

1.3.2. Termo de Referência; 8Página 1 : 12
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1.3.3. Proposta Comercial datada de 10/01/2025:

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da data de envio da notificação

de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste
instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1.

5.2.

O valor total da contratação é de R$ 85.550,00 (oitenta e cinco mil, quinhentos e cinquenta
reais), de acordo com as quantidades e preços indicados na CLÁUSULA PRIMEIRA.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ela referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observadas as disposições da
Portaria GR n') 8249/2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 10/01/2025.
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPC FIPE -
Índice de Preço ao Consumidor exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
7.2.1 Ocorrendo o disposto acima, o(s) valor(es) pertinentes, serão reajustados de acordo

com a fórmula a seguir:

R = Po . [ ( IPC 1 IPCo ) - I]
Onde:

R = parcela de reajuste;

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato
no mês de aplicação do último reajuste;

IPC / IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre
o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de
aplicação do reajuste.

7.3.

7.4.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos.

8.1.2.

8.1.3.

8.1.4.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da
execução contratual e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO.
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8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'’ 14.133, de 2021.

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência.

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da
instrução do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por
igual período.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto do CONTRATADO poderá ser
recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada,
devendo ser designado outro para o exercício da atividade.

9.1.2.

9.1.3.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
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tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência.

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.

9.1 .5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n') 8.078, de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

9.1.7.

9.1.8.

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10.

9.1.11.

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente.
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina, quando
aplicável.

9.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorial descritivo ou instrumento congênere, quando aplicável.

9.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
quando aplicável.

9.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta.
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9.1.15.

9.1.16.

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referidas vagas (art. 116, parágrafo único).

9.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.

9.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d. da Lei n'’
14.133, de 2021.

9.1.19.

9.1 .20.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
CONTRATANTE, de agente público que desempenhe(ou) função na contratação ou
que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei n'’ 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da

execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei n')
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), com
suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA-pRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92,
XIV)
12.1. Observadas as disposições da Resolução USP n'’ 8548/2023, que integra este Contrato, e

cuja íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, comete
infração administrativa o CONTRATADO que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n'’ 14.133, de 2021, quais sejam:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c)

d)

e)

dar causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

D praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5') da Lei n') 12.846, de lc’ de agosto de 2013.
12.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da extinção do
instrumento contratual, resguardado o direito à ampla defesa (art. 24 – Decreto Estadual n'’
68.304, de 9 de janeiro de 2024), às seguintes sanções:

1.

ii.

iii.

Advertência. quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2'’, da Lei n'’ 14.133, de 2021);

MuItas, aplicadas e calculadas nos termos da Resolução USP n'’ 8548/2023;

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c“ e “d“ do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, $ 4'’, da Lei n') 14,133, de 2021);

iv. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, 'f’, “g“ e “h“ do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c“ e “d“, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S5c),
da Lei n'’ 14.133, de 2021).
12.2.1. A aplicação das muItas será de acordo com o estabelecido na Resolução USP n'’

8548/2023:

a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o CONTRATADO ao
cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a
infração contratual prejudicar a execução da obrigação principal.

a.1) A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) acrescida na
seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento:

I. até o 300 (trigésimo) dia – 0,1 % (um décimo por cento) ao dia;

11. a partir do 31 (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por cento)
ao dia.

a.2) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos
bens fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de medição
em que se verificou a infração, e não poderá exceder a 30% desse valor.

b) A multa moratória é aplicável quando o CONTRATADO, sem motivo
justificado previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega
ou execução
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b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em
atraso, será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte proporção,
conforme perdure a mora:

1.

11.

Até o 30'’ (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia;
A partir do 31'’ (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos por
cento) ao dia.

b.2) A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação
cumprida em atraso e a sua aplicação não impedirá que a Administração
a converta em multa por inexecução e promova a extinção unilateral do
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Resolução USP n') 8548/2023.

c) A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta
por cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada quando for
imputável ao CONTRATADO a responsabilidade pela inexecução do contrato
nas condições pactuadas e não houver interesse no recebimento da
obrigação em mora.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, $9'’, da Lei
n'’ 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
muIta (art. 156, $70, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de
2021 )

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156. $8a, da Lei n') 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admirlistrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis (art. 26, alínea “b“
– Resolução USP no 8548/2023), a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nc) 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'’ 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n'’ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n'’ 14.133, de 2021).

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n') 14.133/21.

12.10. As muItas devidas pelo CONTRATADO poderão ser compensadas com pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro
contrato, e/ou descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a
Administração efetuará a cobrança judicialmente (art. 11 – Resolução USP n'> 8548/2023).

12.11. As multas e demais débitos não pagos pelo CONTRATADO são passíveis de registro no
CADIN Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e
a ampla defesa, em consonância com o disposto na Portaria GR n'’ 6723/2016.

12.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade nos seguintes sistemas:
12.12.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta) ;
Suspensas CEIS

12.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta) ;

CNEP

12.12.3.

12.12.4.

Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e
Sanções - (http://www.esancoes.sp.gov.br);

Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados)
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 921 XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes1 ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2.

13.3.

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora.
administrativas; e

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:13.5.

13.5.1. Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e muItas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.a 14.133, de 2021 )

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Estado de São Paulo deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

1.

11.

111.

lv.

Gestão/Unidade: Reitoria da USP
Fonte de Recursos: Tesouro do Estado

Programa de Trabalho: 12.122.4807.6351

Elemento de Despesa: 33903961
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v. Plano Interno: Apoio Técnico Administrativo do Ensino Superior
VI. Nota de Empenho: 453730/2025

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1, Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n'’ 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n'’ 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCiMA SErrA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei

n') 14.133, de 2021.
16.2.

16.3.

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação do órgão jurídico do CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133
de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 91, “caput“, da Lei
nc) 14.133, de 2021, além da divulgação e manutenção do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente em sítio eletrônico oficial do CONTRATANTE, nos termos do
artigo 72, parágrafo único, da Lei n') 14.133, de 2021, e 5 3'’, do artigo 6'), do Decreto Estadual
no 68.304/2024.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, $1a)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas da

Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
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para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 51 '’, da Lei n'’ 14.133/21.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato.

São Paufo, 03 de fevereiro de 2025.

Prof. DE João&aurício Gama Boavenfü
Coordenadr de Administração Geral

Represent4Ite legal do CONTRATANTE

Diretor

Representante legal do CONTRATADO

Marcos Paulo de Moura e Silva
Diretor

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

W
Arllen Jorge de Carvalho Pinto

Gerente de Marketing
CONTRATADO

i

CPF NO 177.112.048-76

CONTRATANTE
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
SERVIÇOS TÉCNICOS COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO –

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE - ART. 74, INCISO III,
ALÍNEA “F“, LEI 14.133/2021.

REITORIA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Processo SEI n' 154.00009207/2024-90

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de curso de capacitação “Curso de Extensão IA para o Direito”, com duração
total de 60 horas de aula ao vivo no formato online, ministrado entre os dias 10 de fevereiro
e 26 de maio de 2025, voltado à capacitação de profissionais do setor jurídico para aplicação
de Inteligência Artificial no cotidiano, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ESPECIFICAÇÃO } CATSER PARTICIPANTES
VALOR

UNITÁRIO
Curso de

capacitação online 21 172
e ao vivo "IA para o
Direito

29 R$ 2.950,00 R$ 85.550,00

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as
disposições deste Termo de Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto
no artigo 20 da Lei n'’ 14.133, de 2021 e no Decreto estadual n'’ 67.985, de 2023.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contado da data de envio da notificação
de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela
documentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. +
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Subcontratação

1.5. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o
objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:
I. ID PCA no PNCP: 63025530000104-0-000092/2025

II. Data de publicação no PNCP: 26/09/2024
III. Id do item no PCA: 74 – 102101-58/2025

75 – 102101-57/2025

Classe/Grupo: 929/OUTROS SERVIÇOS DE EDUCA('ÃO E TREINAMENTO
Identificador da Futura Contratação: 102101-57/2025 – DFD 151

102101-58/2025 – DFD 154

lv.
v.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇ'ÃO

Justificativa técnica e atendimento aos requisitos legais (art. 74, inciso III, alínea “F“, da Lei

14.133/2021):

4.1. A notória especialização da TRYBE está fundamentada em sua expertise comprovada na
capacitação de profissionais nas áreas de Tecnologia e Inovação, com foco em soluções
educacionais aplicadas a diversos setores, incluindo o jurídico. A TRYBE conta com um
corpo docente altamente qualificado, composto por especialistas renomados em Inteligência
Artificial (IA), Direito Digital e Inovação Tecnológica, com formações de alto nível.

A instituição tem se destacado pela criação de cursos pioneiros e personalizados, como o
presente curso de extensão em Inteligência Artificial para o Direito, que oferece uma
abordagem prática e interativa, alinhada às demandas contemporâneas do cenário jurídico

\É
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e tecnológico. Essa abordagem inclui não apenas o ensino de conceitos fundamentais de
IA, como aprendizado de máquina e análise de dados, mas também a aplicação direta
dessas tecnologias em atividades cotidianas da advocacia e das procuradorias.

Ainda, a notória especialização é corroborada pelo portfólio de clientes da TRYBE, que inclui
grandes instituições públicas e privadas como OAB São Paulo, Tribunal de Justiça da Bahia,
BNDES, prefeitura do Rio de Janeiro, AMBEV, entre diversos escritórios de advogados, e
pelos resultados alcançados em projetos educacionais e tecnológicos anteriores. A
instituição também participa de eventos de destaque relacionados à tecnologia e inovação
no Brasil, consolidando sua posição como referência na área.

Garantia da contratação

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2. Período de execução do objeto: No período de 10 de fevereiro e 26 de maio de 2025,
totalizando 60 (sessenta) horas de aula ao vivo no formato online.

5.3. Para fins de emissão do certificado de conclusão, os participantes da USP deverão:
5.3.1. Assistir a pelo menos 80% das aulas ao vivo; ou
5.3.2. Assistir a 100% das aulas gravadas dentro de até 03 (três) meses após o término

das aulas ao vivo.

Local e horário da prestação dos serviços

5.4. Os serviços serão prestados em ambiente virtual, por meio da plataforma indicada pelo
CONTRATADO, acessível por meio de conexão à internet. com os participantes podendo
assistir de qualquer local que disponha dos recursos necessários. Os participantes poderão
assistir às aulas ao vivo em tempo real ou acessar o conteúdo gravado de forma assíncrona,
conforme suas disponibilidades, desde que respeitados os prazos estipulados.

5.5. As aulas ao vivo ocorrerão às segundas e quartas-feiras, das 19hOO às 21hOO, com duração
de 02 (duas) horas por encontro, totalizando 04 (quatro) horas semanais e 60 (sessenta)
horas ao longo do período de 03 (três) meses. O CONTRATADO disponibilizará o período
de 12 (doze) meses para acesso assíncrono ao conteúdo gravado na plataforma virtual. k
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Rotinas a serem cumpridas

5.6. Conteúdo Programático:

5.6.1. Aula inaugural: O papel da Inteligência Artificial no Direito
• evolução, impacto e potencial da Inteligência Artificial no contexto jurídico

5.6.2. Módulo 1 - Introdução à IA, e seu uso na prática
Principais temas:

O que é Inteligência Artificial e como ela funciona
Principais ferramentas de IA Generativa: Saiba como e quando usar ChatGPT,
Gemini, Microsoft Copilot, Perplexity e outras
Engenharia de Prompts avançada
Análise e produção de documentos com IA: Automatize seu trabalho jurídico
Pesquisa inteligente: Como utilizar a IA para fazer buscas confiáveis na Internet
Criação de assistentes personalizados com IA: Potencialize seu trabalho jurídico
Erros comuns ao usar IA: O que evitar e como lidar com alucinações

•

•

•

•

•

•

•

5.6.3. Módulo 2 - Gestão da Informação | IA na Gestão Organizacional
Principais temas:

Transformação digital nos escritórios de advocacia: Ferramentas e evolução
tecnológica
Bases de dados inteligentes: Aprimoramento e gestão da dadosfera
Controles internos e compliance digital: Segurança da informação e política de uso
de ferramentas
Proteção de dados na prática: Do Código de Conduta à Segurança da Informação
IA nos Departamentos Administrativos: Automação de processos e desafios legais
Proteção de dados no uso de IA para Recursos Humanos: Como evitar riscos
trabalhistas
O Futuro das reuniões: Gerenciamento com ferramentas de IA
Ferramentas de análise de dados jurídicos: Extraindo insights relevantes de

•

•

•

•

•

•

•

•

documentos
Visual Law: Como criar sínteses visuais impactantes para advogados•

5.6.4. Módulo 3 - IA na prática jurídica consultiva e contenciosa
Principais temas:

Dilemas e desafios do contencioso tradicional
IA nos tribunais e no poder público: Inovações que estão transformando a justiça
Pesquisa de jurisprudência eficiente com IA: Técnicas e ferramentas modernas
Jurimetria na prática: Análise de dados para estratégias jurídicas
Análise e elaboração de contratos e pareceres
Petições inteligentes: Redação eficiente com o uso de IA
Vídeos explicativos para escritórios: Como simplificar teses jurídicas com impacto
visual

•

•

•

•

•

•

•

5.6.5. Módulo 4 - Desafios éticos e legais da IA Generativa
Principais temas:

e Ética na construção de IA: Garantindo qualidade dos dados e eliminando vieses
• Usos responsáveis da IA: Práticas essenciais para advogados

&
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• Marcos regulatórios para a IA no Brasil e no mundo: O que você precisa saber
sobre o PL 2338/23, o Al Act e outros

• Proteção de dados na era da IA: Como proteger informações sensíveis
• Propriedade Intelectual e Inteligência Artificial: Oportunidades e desafios jurídicos
• Direitos Autorais na era da IA

5.6.6. Módulo 5 – Encerramento

Principais temas:
• Encerramento e Fechamento do Curso de Extensão de IA para o Direito.

5.7. O material do curso será disponibilizado de forma digital pelo CONTRATADO aos
participantes, garantindo acesso imediato e contínuo aos conteúdos didáticos por meio de
uma plataforma online dedicada.

6 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Liquidação

6.1 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;
A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n') 14.133/2021.
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

6.2.

6.3.

Prazo de Pagamento

6.5. O pagamento será efetuado no prazo não inferior a 28 (vinte e oito) dias, contados do dia
seguinte ao da apresentação da documentação fiscal, desde que tenha sido finalizada a
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2'’, 11, do Decreto
estadual n'’ 67.608. de 2023 e da Portaria GR. n'’ 8249/2023.

6.5.1. São condições para a liberação do pagamento:
a) O recebimento do objeto, observadas as condições apresentadas pelo

CONTRATADO, que identificam que o pagamento será realizado a partir da

,d
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emissão da documentação fiscal a ser emitida em até 30 (trinta) dias corridos
contados da contratação;

b) A entrega da documentação fiscal completa;
c) A não existência de registro do CONTRATADO no Cadin Estadual, cuja consulta

deverá ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6o1 inciso II e
parágrafo 10 da Lei Estadual n'’. 12.799/2008 c.c. artigo 7'’, inciso II e parágrafo
1 o do Decreto Estadual n'). 53.455/2008

6.6. Havendo atraso no pagamento por razões não imputáveis ao CONTRATADO, o valor devido
será atualizado pelo IPC-FIPE na forma da legislação aplicável, calculado pro rata temporls
em relação ao atraso verificado.
6.6.1. Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em razão do

descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as retenções para
compensação com eventuais muItas e prejuízos causados à Universidade ou a
terceiros.

6.6.2. O pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá de
requerimento a ser formalizado pela empresa contratada.

6.7. Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos exigidos (Nota
Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação deverão ser regularizadas
até o sétimo dia anterior ao término do prazo de pagamento.

6.8. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o pagamento ficará
suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir do dia seguinte à
regularização.

6.9. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento
ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente.

6.10. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, será descontada
do pagamento a importância correspondente ao descumprimento, sem prejuízo da eventual
rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades cabíveis.
Em virtude da forma de pagamento definida – antecipada, antes da conclusão do curso –,
caso o CONTRATADO não execute os serviços contratados, este deverá:

a) Devolver integralmente os valores pagos antecipadamente no prazo máximo de
15 (quinze) dias úteis a contar da notificação formal pelo CONTRATANTE;

b) Estar sujeito às penalidades cabíveis – inexecução parcial ou total, previstas na
Cláusula Décima Segunda do Contrato.

Forma de pagamento

6.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do CONTRATADO no Banco Itaú S/A, ficando terminantemente vedada
a negociação da duplicata mercantil na rede bancária ou com terceiros.

d
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6.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento,
6.13.1. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos

determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

6.13.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

6.14. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO DO
OBJETO

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea “F“, da Lei n.'’
14.133/2021, conforme justificativas técnicas constantes do procedimento.

Forma de fornecimento

7.2. A execução do objeto será integral

Exigências de habilitação

7.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:
a. SICAF;
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

Controladoria-Geral da
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral

da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
lnelegibilidade – CNCIAI , do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e- Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br) ;

CEIS, mantido pela
União

c.

d.

e.

d
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f. Cadastro Estadual de Empresas Punidas
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e
Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados) .

A consulta ao cadastro especificado na alínea “d“ do item anterior será realizada em nome
da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

CEEP

g.

7.4.

7.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências lmpeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

7.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização
dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN
ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os
respectivos registros se encontram suspensos. nos termos do artigo 8'), 55 1'’ e 2'’, da Lei
estadual n'’ 12.799, de 2008.

7.7.

7.8.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.10. Se o interessado for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

7.12. Observadas as disposições do art. 18 do Decreto Estadual nc) 68.304. de 9 de janeiro de
2024, e considerando que o objeto desta contratação se encontra enquadrado no Inciso I,
deverá ser apresentada a seguinte documentação:
7.12.1 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos tributários
inscritos na Dívida Ativa), do domicílio ou sede do fornecedor;

7.12.1.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.12.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de @
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negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n'’ 5.452, de 10 de maio de 1943;

7.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n'’
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

7.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 85.550,00 (oitenta e cinco mil e quinhentos
e cinquenta reais), conforme custos apostos na tabela acima.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Estado.

9.2 No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/Unidade: Reitoria da Universidade de São Paulo
II. Fonte de Recursos: Tesouro do Estado

III. Programa de Trabalho: 12.122.4807.6351
IV. Elemento de Despesa: 33903961
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9.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

São Paulo, 03 de fevereiro de 2025.

Profi Dr. João Maurício
Coordenddor

RepresentAnte

Gama Boaventura
de Administração Geral
legal da CONTRATANTE

,ho@"
Ganem

Diretor

Representante legal da CONTRATADA

Marcos Paulo de Moura e Silva

Diretor

Representante legal da CONTRATADA


